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Aos cinco dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e um, às dezessete horas, por videoconferência na
plataforma TEAMS, iniciou-se a primeira reunião extraordinária do ano de 2021 do Comitê de Governança e
Gestão de Pessoas do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios - CGGP. Presentes os membros
do Comitê designados pela Portaria GPR N. 1239/2020, posteriormente alterada pela Portaria GPR
1605/2020, citados a seguir: 

Nome  Área  E-mail 

Juíza de Direito Caroline Santos Lima  Núcleos Virtuais de Mediação e Conciliação -
NUVIMEC  caroline.lima@tjdft.jus.br 

Juiz de Direito Jayder Ramos de Araújo  10ª Vara Cível de Brasília  jayder.araujo@tjdft.jus.br 

Juiz Fernando Brandini Barbagalo  7ª Vara Criminal de Brasília  fernando.barbagalo@tjdft.jus.br 

Edvaldo Santos Guimarães Júnior  Secretaria Especial da Presidência - SEP  edvaldo.junior@tjdft.jus.br 

Rafael Arcanjo Reis  Gabinete da Secretaria-Geral do TJDFT - GSG  rafael.reis@tjdft.jus.br 

Luciana Essinger Toledo Varella  Secretaria de Gestão de Pessoas – SEGP  luciana.varella@tjdft.jus.br 

Ilvan Meireles de Magalhães  Secretaria de Assistência e Benefícios - SEAB  ilvan.meireles@tjdft.jus.br 

Tomaz de Aquino Vasco da Silva  Coordenadoria de Serviços Médicos - COMED  tomaz.vasco@tjdft.jus.br 

Luana Pimenta de Andrada  Coordenadoria de Ensino à Distância e Novas
Tecnologias - COEDI  luana.andrada@tjdft.jus.br 

Arlete Gonçalves Trindade  Coordenadoria de Planejamento e Governança -
COPLAG  arlete.trindade@tjdft.jus.br 

Victor Abreu da Silva  Núcleo de Apoio à Governança - NUGOV  victor.abreu@tjdft.jus.br 

Bauer Sancler Alves Vale  Núcleo de Produção e Gestão de Impressos de
Pequena Tiragem - NUPET  bauer.vale@tjdft.jus.br 

Alessandra Cristina de Figueredo Leite  Núcleo de Inclusão, Acessibilidade e
Sustentabilidade - NUICS  alessandra.leite@tjdft.jus.br 

Georges Elias Azar Filho  1º Vara Criminal de Ceilândia – 1VCRCEI  georges.filho@tjdft.jus.br 

Beatriz Medeiros Martins  Secretaria de Gestão de Pessoas - SEGP  beatriz.martins@tjdft.jus.br 
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Viviane Martins Pereira Cardell  Secretaria de Gestão de Pessoas - SEGP  viviane.cardell@tjdft.jus.br 

 
A Presidente do Comitê, Juíza Caroline Santos Lima iniciou a reunião com os informes gerais e a

apresentação do primeiro assunto da pauta do dia: comunicar que o Comitê participou de uma comissão
que discutiu as novas lotações da 2ª Instância, no mesmo modelo utilizado para a 1ª Instância, para que o
Tribunal atendesse à Resolução CNJ 219/2016, no tocante à distribuição de servidores entre a 1ª e 2ª
Instância. Informou também que esses trabalhos de discussão foram concluídos após a participação do
Comitê em algumas reuniões com os Desembargadores,  chegando-se ao entendimento no sentido de
privilegiar a lotação dos servidores nos gabinetes, área-fim da 2ª Instância, em atendimento à Resolução do
CNJ, até porque  o processo de automação com sistemas e tecnologia  possibilita  o desempenho de
atividades-meio da 1ª Instância por um número menor servidores. Segundo o Juiz Jayder Ramos de Araújo,
como todos os tribunais do país, o TJDFT não conseguiu cumprir a orientação do CNJ na integralidade, mas
este será um trabalho gradativo. Em seguida, a Juíza Caroline apontou um outro trabalho do qual o Comitê
também vem participando: a discussão do teletrabalho ordinário no Tribunal, incluindo as sugestões que já
foram trazidas. Convidou os membros do Comitê a apresentarem ideias, sugestões, para que as
encaminhassem por meio do canal do  Teams, por mensagens, ou por meio do chat, além do  email  do
Comitê. Prosseguindo com os assuntos em pauta, comunicou o recebimento de alguns Processos
Administrativos -  PAs  que vieram do Comitê de Atenção Prioritária à Primeira Instância, um dos quais
solicitava a manifestação deste Comitê quanto ao uso dos espaços físicos do Tribunal. Informou, então, que
seria despachado nesses processos que, para se manifestar com relação ao uso dos espaços do Tribunal, o
Comitê depende da discussão prévia do teletrabalho, para saber quantas pessoas atuarão presencialmente
no Tribunal. Comunicou, também, que os demais processos enviados à pasta do CGGP, têm recebido
encaminhamento conforme acordado nas reuniões do Comitê, ressalvando que alguns PAs que ainda estão
pendentes de manifestação. Ato contínuo, a Presidente do Comitê indicou a questão da Reforma
Administrativa, cujo acompanhamento da tramitação por este Comitê, se dá por meio do PA SEI
14.949/2021). Esclareceu que, em que pese diversas frentes no Tribunal efetuarem esses
acompanhamentos, o Comitê solicitou à ARI que fosse informado dos andamentos dos próximos passos na
tramitação da PEC no Congresso.   A Juíza Caroline explicou que tem conhecimento de que a AMAGIS,
associações de servidores e o  SINDJUS também fazem esse acompanhamento, e sugeriu, caso alguém do
Comitê tenha informações sobre esse assunto, que as traga para os demais membros, postando-as na página
do CGGP no Teams, para debate. Observou que, embora acredite que este Comitê não possa mudar alguma
coisa que tramita no Legislativo, sempre é possível fazer algum encaminhamento, nem que seja a expedição
de algum ofício ou PA. 

A Secretária de Gestão de Pessoas, Luciana Essinger Toledo Varella, pediu a palavra, para reiterar as
informações trazidas pela Presidente no início da reunião, quanto aos processos tratados pelo CGGP,
acrescentando que todos os membros têm acesso direto à respectiva pasta no SEI, que está bem
compactada, com poucos processos, observando que vale à pena que os membros do Comitê a consultem. A
Juíza Caroline aduziu que, na "micro-página" do CGGP no Teams, encontram-se diversas especificações, com
atas, informes, assim como a pasta do SEI está organizada, com todos os PAs que tramitam pelos Comitês,
com a vista franqueada a todos os membros. Reafirmou que, se alguém quiser revisar ou opinar acerca de
algumas questões mais importantes, estas podem ser discutidas em reunião, enquanto, para outras
questões restritas a encaminhamentos, como foi o caso da manifestação dos espaços físicos, não há como o
Comitê opinar ou se manifestar nesse momento em que sua manifestação depende de outros trâmites. 

Seguindo a Pauta, a Presidente passou a tratar do novo Planejamento Estratégico - PE 2021/2026,
apresentado em abril deste ano, que tem uma parte referente à Gestão de Pessoas. Ressaltou a existência de
uma área de apoio técnico em gestão de pessoas dentro do nosso Comitê, informando que os assuntos
tratados nos outros comitês têm uma interlocução com a abordagem do CGGP, e que novas questões
analisadas pela área técnica para debate serão pautadas nas próximas reuniões. A Secretária de Gestão de
Pessoas informou que à equipe de apoio técnico caberia apresentar uma preliminar palatável, para a
discussão da proposta final do Plano Estratégico de Gestão de Pessoas, fundamentada nos passos traçados
pelo Planejamento Estratégico da Casa. Destacou também o Levantamento de Governança Pública do TCU
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(IGG), que seria o segundo item a ser comentado, juntamente com o PE 2021/2026, pelo  Secretário
Substituto da Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão Estratégica - SEPG, Victor Abreu da Silva,
para informar os resultados gerais da avaliação  por eles observado. Como anunciado, o  Secretário
Substituto da SEGP iniciou a apresentação acerca do Plano Estratégico 2021/2026, especificamente na parte
dos Objetivos Estratégicos e Indicadores que tratam de Gestão de Pessoas, além de falar do Plano
Estratégico de Gestão de Pessoas, próximo passo de execução do Plano Estratégico. Apresentou o Mapa
Estratégico do Tribunal de Justiça, agora, com base no novo Plano Estratégico, publicado em abril deste ano,
que contém 15 objetivos estratégicos, dentre os quais, desenvolver o protagonismo das pessoas no contexto
da era digital, de modo a atingir a Visão do TJDFT de ser modelo de excelência na prestação jurisdicional,
para transformar e pacificar a sociedade. Para atingir esse objetivo, apresentou as 5 estratégias: fortalecer as
competências dos gestores e servidores orientados para o futuro, para as pessoas e para os resultados;
otimizar a locação de pessoas, considerando as transformações no trabalho e a necessidade de adequação
de perfis profissionais; prevenir e mitigar doenças no contexto da era digital; promover o reconhecimento do
desempenho das pessoas, valorizando o engajamento, a atuação colaborativa e a entregas; capacitar os
magistrados e servidores, visando ao desenvolvimento das competências requeridas no contexto da era
digital. Apresentou, em  seguida, os indicadores que medem o atingimento do objetivo da promoção do
protagonismo das pessoas no contexto da era digital, com vistas à definição de metas. São eles:  Índice de
avaliação de Competências, a Taxa de movimentação de servidores conforme perfil profissional, o índice de
reconhecimento e de valorização, a capacitação em inovação e gestão da mudança e o índice de Promoção
da saúde.  Esclareceu que o Plano Estratégico de Gestão de Pessoas, é decorrente das Resoluções 240/2016
e 325/2020, ambas do CNJ, do PE 2021/2026, além do Glossário de indicadores apresentado em 24/6/21 ao
Comitê de Governança e Gestão Estratégica - CGGE. Apresentou a metodologia de Gestão Estratégica,
contextualizando onde se situaria o Plano Estratégico de Gestão de Pessoas, bem como os processos
internos para o atingimento desse objetivo, juntamente com o modelo de trabalho em suas quatro etapas,
quais sejam, de contexto e diagnóstico, desenvolvimento de objetivos, indicadores e metas, tradução e
execução, etapas estas, que transcorreriam entre julho e dezembro de 2021. Passou, então à apresentação
do Levantamento de Governança Organizacional Pública - ciclo 2021, pelo TCU, ocorrido em maio de 2021,
que já havia sido mencionado na última reunião do CGGP. Esclareceu não ser possível simular com exatidão
a nota final atribuída pelo TCU, porque este faz algumas correções, adotando pesos que não são publicados.
Ainda assim, apresentou uma comparação de resultados entre os ciclos 2017 e 2021, passando por 2018,
por meio da qual foi possível observar que o bloco de gestão de pessoas cresceu de 35,39%, em 2017, e
30,57%, em 2018, para estimados 84,66%, em 2021. Apontou também que, em termos de desempenho
total, além da gestão de pessoas, tendo em conta a governança pública  organizacional, a  gestão de
tecnologia e da segurança da informação, a gestão de contratações e a gestão orçamentária, o salto foi de
48%, em 2017, e 46%, em 2018, a estimados 73% em 2021. 

A Juíza Caroline elogiou a apresentação, pontuando a importância da visualização do Plano
Estratégico como se fosse um bolo que contém uma fatia dedicada à Gestão de Pessoas, cujo
acompanhamento cabe a este Comitê, por meio de todos os índices, iniciativas, e novidades futuras, com
esse foco nas pessoas. O Secretário da Presidência Edvaldo Santos Guimarães Júnior, enfatizou que, no
momento da apresentação do PE 2021/2026 ao Presidente, já havia elogiado a equipe da Secretaria de
Gestão de Pessoas - SEGP, tendo em vista o avanço substancial no Índice de Governança de Pessoas
(IGG/TCU) do TJDFT, graças ao trabalho da SEGP e das áreas de Gestão de Pessoas como um todo, que
atuaram para isso. Fez um agradecimento a toda a equipe das áreas de Gestão de Pessoas, à Escola, à SEGP
propriamente dita, ao Pró-Saúde, à Secretaria de Saúde - SESA, ao Núcleo de Inclusão, Acessibilidade e
Sustentabilidade - NUICS e à própria SEPG, que vêm atuando para um melhor monitoramento, que dá um
rumo para os passos seguintes. A Presidente falou da importância desse reconhecimento, aduzindo que o
Tribunal é referência nacional em diversas áreas, lembrando que quem era de fora do DF já ouvia falar no
TJDFT muito antes de ingressar nos quadros, além de mencionar o pioneirismo deste Tribunal em relação à
consulta de andamento processual, e mesmo nos entendimentos judiciais. Reforçou que esse quadro
demonstra que, em matéria de gestão de pessoas, nosso Tribunal também representa a vanguarda, já que
outros tribunais também querem saber o que fazemos aqui, já que atingimos todas as metas com louvor.
Reiterou os parabéns pelo engajamento de todas as áreas mencionadas pelo Secretário da Presidência. 

A Juíza Caroline prosseguiu, informando que a ideia dessa reunião era trazer esses informes, a fim de



proporcionar uma prestação de contas do que está sendo feito. Reafirmou que o Comitê está atuando muito
na discussão do teletrabalho, e que atuou nos grupos de dimensionamento da força de trabalho, com foco
no cumprimento das metas do CNJ. Afirmou que o CGGP tem sempre como norte as Resoluções do CNJ,
assim como as determinações do TCU, e que esse reconhecimento evidencia que o esforço vale à pena.
Destacou, mais uma vez, a página do Comitê no Teams, com todas as funcionalidades de acompanhamento
das atas, de assinatura das atas, de diálogo por meio dos chats, como espaço para apresentação de questões
a serem discutidas em reunião. 

A Secretária de Gestão de Pessoas concordou com o resumo apresentado pela Presidente,
reforçando que todo o desdobramento do PEGP será feito por uma equipe de apoio técnico, com o
detalhamento e acompanhamento, tanto dos indicadores junto ao TCU, quanto do PE, com a integração
dessas áreas de gestão de pessoas. Destacou também o caminho que esse Comitê abriu, para juntar as áreas
de Gestão de Pessoas, encadeando esse funcionamento de forma interessante. 

A seguir, a Juíza Caroline mencionou um assunto já tratado junto ao Juiz Carlos Alberto Martins
Filho, sobre a mudança na diretoria da AMAGIS, que não foi acompanhada da mudança de seu
representante no CGGP, sugerindo que ele continuasse participando, e até acumulando, as duas
representações, se fosse o caso, já que ele já era indicado pela Presidência e também seria indicado pela
AMAGIS. Enfatizou que não vislumbrava nenhum prejuízo, visto que o Juiz Carlos conhece muito do Tribunal,
tendo sempre muito a contribuir. Cogitou que ele deve ter tido algum compromisso de última hora,
informando que depois conversaria com ele sobre o assunto. Prosseguiu, afirmando que as áreas técnicas
estão discutindo muito o telebrabalho no Tribunal, no que diz respeito ao desenvolvimento de sistemas, de
ferramentas para monitorar a produtividade dos servidores e para que o cumprimento das metas seja
garantido, ou mesmo que seja alcançado um aumento de produtividade. No ensejo, introduziu mais um
assunto, aproveitando que o Juiz Fernando Brandini Barbagalo estava participando da reunião, qual seja, a
necessidade da volta à discussão do teletrabalho, ou eventual afastamento, também para magistrados.
Informou que alguns magistrados que estão em teletrabalho o fazem por força da Portaria da pandemia,
mas que existe uma preocupação com o retorno imediato, e que alguns passam por questões de saúde, ou
estão fazendo algum curso em outra localidade, e que, no entanto, não há uma regulamentação que dê uma
segurança jurídica para essa situação. Opinou que seria confortável, até para a Administração do Tribunal, e
para todos que integramos a Casa, que houvesse algum normativo, mínimo que fosse, que desse respaldo
para as decisões que o Tribunal eventualmente fosse chamado a tomar, e que proporcionasse uma
segurança para esses colegas que estão em outras cidades. Assinalou que há magistrados que estão com a
família em São Paulo, e que um deles precisou que ausentar-se para acompanhar um familiar doente em
Pernambuco durante um tempo longo. Finalizou, pedindo a contribuição dos membros deste Comitê, com
sugestões e opiniões sobre essa temática, para que esse assunto germinasse no Tribunal, visando a uma
discussão que pudesse ocorrer ainda nesta gestão, que é uma gestão transformadora moderna, focada em
resultados, em produtividade, e atenta aos normativos do CNJ. Acentuou que este é um momento muito
oportuno para que essa discussão iniciada, ainda que não fosse concluída este ano, ainda nesta gestão, mas
que o Comitê plantasse a semente dessa discussão. Cogitou a possibilidade de o TJDFT pautar o CNJ, e não o
CNJ pautar o TJDFT, nesse quesito, observando como as coisas que saem daqui são mais bem-elaboradas,
mais técnicas, tendo em vista o quadro de pessoal muito mais capacitado do que o de outros tribunais.
Convidou todos a essa reflexão, reiterando a quem tivesse alguma contribuição, que a encaminhasse, já pelo
menos mais três reuniões já estão agendadas até o final do ano.

O Secretário Especial da Presidência pediu a palavra para esclarecer que, na semana passada, foi
publicada uma alteração da Portaria Conjunta 33/2020, ponderando que o site Metrópoles informou que “o
Tribunal determina o retorno”, quando não é esse o teor da Portaria. A Portaria 62/2021, que alterou a
Portaria 33/2020, no sentido de que as pessoas com comorbidades que tenham sido vacinadas, após 30 dias
da segunda dose, ou da dose única, possam integrar escalas de trabalho presencial, o que não significa que
estas pessoas estão obrigadas ao trabalho presencial. Justificou a necessidade da alteração da Portaria,
informando que esta vedava qualquer tipo de trabalho, como, por exemplo, o de segurança. Enfatizou que
essa modificação não implica nenhuma determinação de retorno ao trabalho presencial, mas tão-somente a
previsão da possibilidade de que essas pessoas venham a integrar uma escala de trabalho presencial. A Juíza



Caroline pontuou que era ótimo esse esclarecimento, comentando o sobressalto de todas as equipes do
Tribunal, diante da veiculação da notícia por referido site, mas que foi possível acalmá-las por meio de
esclarecimentos. Reforçou que, sim, temos uma Portaria vigente que respalda esse teletrabalho
extraordinário, mas que o Comitê já está pensando, para o ano que vem, nos frutos da pandemia que
permanecerão. Recordou que fomos compelidos ao teletrabalho pela pandemia, que alguns se adaptaram,
mas outros não, e que seria necessário lidar com diferentes horizontes futuros. Observou que o Comitê tem
a característica de reunir pessoas de diferentes áreas do Tribunal, todos muito capacitados, com experiência,
e que este fórum serve para isso também. 

Aproveitando a apresentação do Supervisor do NUGOV, principalmente no tocante à parte de
Planejamento Estratégico, e ao que é relacionado à área de gestão de pessoas, o Supervisor do Núcleo de
Produção e Gestão de Impressos de Pequena Tiragem - NUPET, Bauer Sancler Alves Vale pediu a palavra para
deixar também seu agradecimento a toda a equipe da Gestão de Pessoas, ressaltando que não é fácil
alcançar uma evolução tão grande quanto a que se viu na área de Governança de Gestão de Pessoas.
Destacou a iminência da chamada da área de Gestão de Pessoas ao debate da Reforma Administrativa, que
não se sabe como ocorrerá, partindo ou do CNJ, ou do TJDFT. Solicitou, caso haja alguma discussão nesse
sentido, de alguma competência que for relacionada ao âmbito do Tribunal, para que eventualmente seja
convocada uma nova reunião do Comitê, para que se examine quais são as tendências, já que esse debate
parlamentar está muito candente, e logo haverá algum desdobramento. A Juíza Caroline assentiu,
comentando que estes eram realmente assuntos palpitantes, que provavelmente continuariam a demandar
as áreas de psicologia do Tribunal, porque a saúde psíquica, com todos esses assuntos, com certeza, sofre
consequências. 

 

Por fim, a Secretária de Gestão de Pessoas Luciana Essinger propôs o encerramento da reunião, relembrando
a necessidade da assinatura da ata pelos membros, para sua publicação no site Transparência. A Presidente
detalhou que a ata já estava na página do Teams, e lembrou a próxima reunião ordinária, agendada para o
dia 2 de agosto. Reafirmou o  Teams  como ferramenta de comunicação oficial do Tribunal, e veículo
adequado, para os membros apresentarem alguma sugestão de assunto para ser pautado. 

Nada mais havendo a registrar, a Presidente encerrou a reunião às dezessete horas e cinquenta e
cinco minutos, da qual eu, Viviane Martins Pereira  Cardell, lavro a presente ata, que, por expressão da
verdade, segue assinada pelo Senhora Juíza Caroline Santos Lima, Presidente do Comitê de Governança e
Gestão de Pessoas - CGGP, e pelos demais membros. 

 
Nada mais havendo a registrar, a Presidente encerrou a reunião às dezessete horas e cinquenta e cinco
minutos, da qual eu, Viviane Martins Pereira Cardell, lavro a presente ata, que, por expressão da verdade,
segue assinada pelo Senhora Juíza Caroline Santos Lima, Presidente do Comitê de Governança e Gestão de
Pessoas - CGGP, e pelos demais membros.
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